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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE OURO VERDE

CNPJ: 80.913.031/0001-72
	



PROJETO DE LEI Nº 023/2023 de 11 de Setembro de 2023.

 “DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE OURO VERDE DO PISO NACIONAL DA ENFERMAGEM DEFINIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.434/2022, NOS EXATOS TERMOS DA DECISÃO CAUTELAR PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 7222/DF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
MOACIR MOTTIN, Prefeito de Ouro Verde (SC),

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte,

L E I:

Art.1º - Fica instituído o direito à percepção de Parcela Variável de Complementação Remuneratória - PVCR, em decorrência do disposto no art. 15C da Lei n° 7.498/1986 -Piso Nacional da Enfermagem, aos enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliar de enfermagem, servidores do Município de Ouro Verde, observadas as seguintes condições:

I. A base de cálculo da remuneração do integrante das carreiras abrangidas por essa norma, para fins de verificação do alcance da remuneração mínima garantida pela lei federal, engloba o somatório do vencimento acrescido das vantagens pecuniárias de natureza Fixa, Geral e Permanente percebidas pelo servidor; 

II. A Parcela Variável de Complementação Remuneratória - PVCR será apurada com base na diferença entre o valor do Piso Salarial Nacional (fixada pela Lei n° 7.498/1986) e o montante da remuneração do servidor apurado nos termos do inciso anterior; 

III. O valor a ser repassado ao servidor poderá ser reduzido proporcionalmente na hipótese de os valores necessários ao pagamento das despesas globais com a PVCR excederem os valores repassados pela união, a título de “assistência financeira complementar”, nos termos do art. 198, §§ 13 e 14 da Constituição Federal. 
§1°- As verbas de caráter indenizatório instituídas em lei municipal e recebidas pelos servidores não devem ser incluídas no cômputo de sua remuneração total prevista no inciso I deste artigo.

 §2º- Eventual diferença paga aos servidores a título de PVCR não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem, ressalvados o décimo terceiro salário e o terço constitucional de férias.

 §3°- A suspensão ou redução, do repasse das verbas de “assistência financeira complementar”, por ato unilateral da União, ensejará a imediata suspensão do pagamento pelo Município de valores relativos à PVCR.

 §4°- A majoração dos valores do piso nacional depende da edição de lei específica a ser editada pela União que o atualize, ou ainda, que venha a fixar critério de correção a ser empregado para sua fixação. 

Art.2°- O valor do Piso Nacional da Enfermagem, fixado pelo art. 15-C da Lei n° 7.498/1986, corresponde à jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais ou 220 (duzentas e vinte) horas mensais.
§1º - Para fins de definição do piso no âmbito da administração Pública Municipal, o parâmetro a ser adotado deverá ser reduzido proporcionalmente no caso de carga horária inferior àquela fixada no “caput”, nos seguintes termos: 
I. Para os servidores que cumpram jornada de 40 horas semanas, o valor de referência do piso da categoria corresponde a 90,909% do valor fixado na lei federal;

II. Para os demais servidores, nos termos do que for apurado a título de redução proporcional.

§2° - Fica assegurado a todos os servidores os vencimentos e adicionais já percebidos a presente data.
Art.3º- Não fará jus a percepção da Parcela Variável de Complementação de Remuneração - PVCR o servidor cujo vencimento acrescido das vantagens pecuniárias de natureza Fixa, Geral e Permanente percebidas, apurada nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 1º, for superior ao valor do piso nacional de sua categoria, nos termos definidos no artigo anterior.
Art.4º- Para fins de cálculo da redução da PVCR previsto no inciso III do art. 1° desta Lei, o setor competente deverá aferir o índice de suficiência dos valores transferidos pela União a título de “assistência financeira complementar”.

§1º- Para a apuração do índice de suficiência devem ser adotados os seguintes parâmetros:

I. Cálculo da Estimativa de Aumento de Despesa - CEAD: Consiste no cálculo do impacto financeiro decorrente da implementação do Piso Nacional, com base nos critérios fixados pelo art. 1°, inciso II desta Lei, tendo como referência os valores a serem pagos a esse título em relação à totalidade do exercício corrente. 

II. Repasses de Assistência Financeira Complementar - RAFC: Consiste no cálculo do valor total a ser repassado pela União no exercício corrente, com fundamento em instrumento normativo próprio.

§2° - Se o montante de “Repasses de Assistência Financeira Complementar” (RAFC) for inferior ao “Cálculo de Estimativa de Aumento de Despesa” (CEAD), o setor competente deverá calcular o índice de redução. 

§3° - Para o cálculo do índice de redução deverá ser aplicada a seguinte fórmula: RAFC / CEAD.

§4°- O índice obtido na forma do parágrafo anterior deverá ser aplicado como fator de redução do montante apurado nos termos do inciso II do art. 1º desta Lei.
Art.5°- As despesas com pessoal resultante da complementação do disposto nesta norma, nos termos do §2° do art. 38 do ADCT, serão registradas em rubrica apartada e serão contabilizadas, para os fins dos limites previstos no art. 169 da CF/88, da seguinte forma:

I. Até o fim do exercício financeiro de 2023, não serão contabilizadas para esses limites;

II. No exercício financeiro subsequente, serão deduzidas em 90% (noventa por cento) do seu valor;

III. Entre o segundo e o décimo primeiro exercício financeiro subsequente, a dedução de que trata o inciso II deste parágrafo será reduzida anualmente na proporção de 10% (dez por cento) de seu valor.

Art.6º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos apenas se ocorrer o repasse de valores retroativos da União ao Município.
Ouro Verde (SC), 11 de setembro de 2023.

MOACIR MOTTIN
Prefeito de Ouro Verde
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 
Senhores Vereadores e Vereadoras:

Submetemos à apreciação de Vossa Excelências, o Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE OURO VERDE DO PISO NACIONAL DA ENFERMAGEM DEFINIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.434/2022, NOS EXATOS TERMOS DA DECISÃO CAUTELAR PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NOS AUTOS DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 7222/DF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. 

O objetivo do presente Projeto de Lei é instituir o direito à percepção de Parcela Variável de Complementação Remuneratória (PVCR), em decorrência do disposto no art. 15C da Lei n° 7.498/1986 (Piso Nacional da Enfermagem), aos técnicos de enfermagem e auxiliar de enfermagem, servidores do Município de Ouro Verde, para implementação no âmbito local do Piso Nacional da Enfermagem. 
O Projeto de Lei em tela teve sua minuta foi elaborada e submetida à discussão prévia no Colegiado Estadual de Procuradores e Advogados Municipais de Santa Catarina  - CEPAM, do qual a procuradora municipal é integrante,  reajustada a partir da finalização do julgamento do referendo da Medida Cautelar da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 7222/DF, finalizada em sessão virtual (23 a 30.06.2023) e cuja Ata foi publicada em 12/07/2023. 
Por ocasião do referendo da cautelar, foram enunciadas as seguintes teses (aqui reproduzidas naquilo que é aplicável aos entes subnacionais): 
O Tribunal referendou a decisão de 15.05.2023, que revogou parcialmente a medida cautelar, acrescida de complementação, a fim de que sejam restabelecidos os efeitos da Lei nº 14.434/2022, à exceção da expressão acordos, contratos e convenções coletivas (art. 2º, §2º), com a implementação do Piso Salarial Nacional por ela instituído nos seguintes termos: 
[...] 
(ii) em relação aos servidores públicos dos Estados, Distrito Federal, Municípios e de suas autarquias e fundações (art. 15-C da Lei nº 7.498/1986), bem como aos profissionais contratados por entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus pacientes pelo SUS (art. 15-A da Lei nº 7.498/1986): a) a implementação da diferença remuneratória resultante do Piso Salarial Nacional deve ocorrer na extensão do quanto disponibilizado, a título de assistência financeira complementar, pelo orçamento da União (art. 198, §§ 14 e 15, da CF, com redação dada pela EC nº 127/2022); b) eventual insuficiência da assistência financeira complementar mencionada no item (ii.a) instaura o dever da União de providenciar crédito suplementar, cuja fonte de abertura serão recursos provenientes do cancelamento, total ou parcial, de dotações tais como aquelas destinadas ao pagamento de emendas parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária destinadas a ações e serviços públicos de saúde (art. 166, § 9º, da CF) ou direcionadas às demais emendas parlamentares (inclusive de Relator-Geral do Orçamento). Não sendo tomada tal providência, não será exigível o pagamento por parte dos entes referidos no item (ii); c) uma vez disponibilizados os recursos financeiros suficientes, o pagamento do piso salarial deve ser proporcional nos casos de carga horária inferior a 8 (oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais, vencidos os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber. 
[...] 
Quanto aos efeitos da presente decisão, em relação aos profissionais referidos nos itens (i) e (ii), eles se produzem na forma da Portaria GM/MS nº 597, de 12 de maio de 2023, vencidos os Ministros Dias Toffoli, Luiz Fux, Nunes Marques e Alexandre de Moraes. Tudo nos termos do voto conjunto do Ministro Luís Roberto Barroso (Relator) e do Ministro Gilmar Mendes. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023. 
A elaboração da proposta de Minuta que originou este Projeto de Lei foi confeccionada com base na fixação das seguintes premissas: 
• A implementação pelo ente subnacional (Município) do Piso Nacional da Enfermagem está sujeita à reserva de lei, em sentido formal; 
• A implementação do piso deve ser feita através de rubrica própria (Parcela Variável de Complementação Remuneratória) que: (a) não deve ser permanente (porque depende da alocação e repasse de recursos por parte da União); (b) deve ser variável (porque depende do montante efetivamente recebido pelo servidor a título de remuneração e ao regime de trabalho a que estiver submetido); e (c) pode ser reduzida (na eventualidade do montante total de recursos repassados a título de Assistência Financeira Complementar pela União não sejam suficientes para custear a complementação do piso); 
• A fim de cumprir as condicionantes fixadas pela decisão do STF, o ente subnacional deve segregar o montante total a ser pago a título de complementação (daí a adoção de rubrica própria), deve se ocupar em fazer projeções financeiras de impacto e alterar as regras de contabilização desta rubrica para exclusão dos limites de responsabilidade fiscal. 
Os critérios para o cálculo da remuneração são definidos no §1º (definição das parcelas remuneratórias permanentes que devem ser incluídas no cálculo do art. 1º, inc. I), §2º (identificação das parcelas remuneratórias a serem excluídas da base de cálculo) e §3º (definição de que verbas indenizatórias não são contabilizadas para fins de cálculo da remuneração. 

A suspensão ou redução, do repasse das verbas de “assistência financeira complementar”, por ato unilateral da União, ensejará a imediata suspensão, ou readequação, do pagamento pelo Município de valores relativos à PVCR.  
A majoração dos valores do piso nacional depende da edição de lei específica por parte da União que o atualize, ou ainda, que venha a fixar critério de correção a ser empregado para sua fixação.
Ressaltamos que somente farão jus à PCVR aqueles servidores que não recebam, a título de vencimento acrescido das vantagens pecuniárias de natureza Fixa, Geral e Permanente percebidas, valores correspondentes ao Piso Nacional de Enfermagem, de acordo com a proporcionalidade de sua carga horária.

Diante do exposto, contamos com a apurada análise e consequente aprovação deste Projeto de Lei, colocando-nos à disposição para esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

CORDIALMENTE
MOACIR MOTTIN
Prefeito de Ouro Verde 
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